
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000424-58.2011.815.0941 — Comarca de Água Branca.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Genecy Pereira Nunes. 
Advogado      : Marcos Antonio Inácio da Silva.
Apelado : INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, representado por seu 
procurador Marcelo de Castro Batista.

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESTABELECIMENTO  DE 
AUXÍLIO-DOENÇA  ACIDENTÁRIO  OU, 
ALTERNATIVAMENTE,  CONCESSÃO  DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. IMPROCEDÊNCIA. 
PERDA  DA  VISÃO  DO  OLHO  DIREITO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  RESTABELECIMENTO  DO 
AUXÍLIO-DOENÇA.  INEXISTÊNCIA  DE 
INCAPACIDADE  DEFINITVA  PARA  O  TRABALHO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DE 
APOSENTADORIA.  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE 
CONFIGURADA.  DEFERIMENTO  DE  AUXÍLIO-
ACIDENTE.  SEQUELAS  PERMANENTES. 
AGRICULTOR.  POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

—  A  visão monocular,  nos  termos  da  legislação  brasileira 
vigente,  não  consubstancia  incapacidade,  e  não  dá  ensejo  à  
concessão  do  benefício  assistencial.  (…)  (Tribunal  Regional  
Federal  -  5ª  Região  -   Desembargador  Federal  Francisco  
Cavalcanti  -  Apelação  Civel  -  AC569741/AL  –  29/05/2014  -  
Primeira Turma) 

—  PREVIDENCIÁRIO.  ACIDENTE  DE  TRABALHO. 
AGRICULTOR.  PERDA  DA  VISÃO  DO  OLHO  DIREITO.  
REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE  LABORAL  EVIDENCIADA.  
NEXO  CAUSAL  DEMONSTRADO.  AUXÍLIO-ACIDENTE 
DEVIDO.    "O comprometimento da visão de um olho sempre  
acarretará, em maior ou menor grau, algum tipo de limitação ou 
redução da capacidade laborativa, seja qual for a profissão do  
trabalhador  (AC  n.  2010.031989-0,  de  Descanso,  rel.  Des.  
Newton Janke, j. 27.06.11)" (AC n. 2011.072241-6, de Criciúma,  
rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 2-10-2012).  (TJSC, Apelação  
Cível n. 2014.068276-4, de Trombudo Central, rel.  Des. Jorge  
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Luiz de Borba, j. 26-01-2015).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 
60/62,  nos  autos  da  Ação  Previdenciária  de  Restabelecimento  de  Auxílio-doença 
acidentário  c/c  conversão em aposentadoria  por  invalidez  decorrente  de acidente  de 
trabalho  em  face  do  INSS  –  Instituto  Nacional  da  Seguridade  Social, que  julgou 
improcedente o pedido, por entender que a perda da visão de um dos olhos não torna o 
beneficiário incapaz para qualquer atividade laborativa.

O  promovente  apresentou  recurso  de  apelação,  pleiteando  a 
concessão do auxílio-doença ou a  conversão em aposentadoria  por  invalidez,  sob o 
argumento de que tem cinquenta anos de idade, é analfabeto, não tendo exercido outra 
profissão senão a de agricultor,  o que dificulta sua inserção no mercado de trabalho 
para outras  atividades.  Pleiteia  a reforma do  decisum  e a consequente concessão do 
benefício (fls. 65/69).

Contrarrazões às fls. 72/76.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  97/104,  opinou  pelo 
provimento  do  recurso,  aplicando-se  o  princípio  da  fungibilidade  dos  benefícios 
previdenciários, para conceder o auxílio-acidente em favor do promovente.

É o relatório.

VOTO

No  caso  em  tela,  narrou  o  promovente  que  é  portador  de 
cegueira  em um  olho  (CID  10:  H-54.4).  Afirma  que  em face  dessa  patologia,  foi 
concedido o auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho.

Em 12/11/2010, foi surpreendido com a cessação do benefício 
após reavaliação médica  realizada através de perícia pelo médico do INSS, que afirmou 
que o promovente não é incapaz para o trabalho.

Determinada a realização de perícia nos autos, o laudo de fl. 51 
respondeu às questões formuladas no ofício de fl.  49,  e concluiu que o promovente 
encontra-se incapaz para exercer atividades laborativas.

Intimadas  a  partes  para  se  manifestarem a  respeito  do  laudo 
pericial,  o  INSS apresentou  impugnação,  afirmando que o promovente possui  visão 
mononuclear  e tal  fato  não autoriza a manutenção do benefício,  pois  não configura 
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incapacidade definitiva para o trabalho (fls. 57/59). 

Na  sentença  de  fls.  60/62,  o  magistrado  de  primeiro  grau 
entendeu que não deveria haver a manutenção do auxílio-doença acidentário, tampouco 
a conversão em aposentadoria, mantendo o argumento suscitado pelo INSS de que a 
cegueira monocular não é causa, por si só, de incapacidade definitiva para o trabalho.

Com efeito, a lei que dispõe sobre os planos de benefícios da 
previdência  social  (lei  nº  8.213/91)  estabeleceu  as  condições  para  concessão  da 
aposentadoria por invalidez, nos seguinte termos:

Art.  42. A  aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez  cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 
que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 
incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de 
atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência,  e  ser-lhe-á  paga 
enquanto permanecer nesta condição.
 
A norma  transcrita  é  auto  explicativa,  não  trazendo  qualquer 

dúvida sobre a necessidade de ficar constatada a incapacidade laborativa do recorrido, 
bem como a impossibilidade de reabilitação do mesmo.

Segundo o ensinamento de Ivan Kertzman, “A aposentadoria por 
invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício da 
atividade que lhe garanta a  subsistência,  sendo-lhe paga enquanto permanecer  nessa 
condição”1.

Analisando detidamente todos os documentos acostados no bojo 
deste caderno processual, não obstante o perito tenha apontado que a perda da visão de 
um dos  olhos  configuraria  a  incapacidade  definitiva  para  o  trabalho,  é  fato  que  a 
cegueira  monocular,  por  si  só,  não  implica  na  concessão  de  aposentadoria.   Senão 
vejamos:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
EXAME  PERICIAL. CEGUEIRA MONOCULAR.  CAPACIDADE 
PARA  A  VIDA  INDEPENDENTE  E  PARA  O  TRABALHO.
1. A aposentadoria por invalidez é o benefício devido ao segurado que 
for  considerado  incapaz  e  insusceptível  de  reabilitação  para  o 
exercício de atividade que lhe garanta subsistência, nos termos do art. 
42  da  Lei  nº  8.213/91.
2. A qualidade de segurado não foi objeto de discussão na presente 
lide,  tendo  o  INSS  indeferido  o  benefício  por  entender  não 
comprovada  a  incapacidade.
3.  A  perícia  judicial  constatou  que  o  apelante  é  portador 
de cegueira monocular do  olho  esquerdo  e  que,  apesar  de 
a cegueira ser  permanente,  não o  incapacita  para  seu trabalho,  nem 
obsta  à  realização  dos  atos  da  vida  cotidiana.
4.  Conforme destacado na sentença,  o  apelante,  em tais  condições, 
conseguiu  diversos  empregos  com  carteira  assinada,  não  sendo 

1  Curso Prático de Direito Previdenciário. 4ª Edição. Editora Juz Podivm, p. 322.
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progressiva  a  debilidade  física.
5.  Dependendo  da  profissão  exercida  pelo  segurado  a 
visão monocular pode não determinar a incapacidade para o trabalho. 
Nesse  sentido,  há  precedentes  deste  Tribunal.
6.  Demonstrada  a  inexistência  da  incapacidade  do  apelante  para  o 
trabalho,  não  restaram preenchidos  os  requisitos  para  a  concessão 
da aposentadoria por invalidez.
7.  Apelação  improvida. Tribunal  Regional  Federal  -  5ª  Região 
Desembargador  Federal  Roberto  Machado  (Convocado). Apelação 
Civel – AC573375/CE – 13/11/2014 – Primeira Turma) 

PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-DOENÇA.  PEDIDO  DE 
CONCESSÃO.  EXAME  PERICIAL. CEGUEIRA MONOCULAR. 
CAPACIDADE  PARA  A  VIDA  INDEPENDENTE  E  PARA  O 
TRABALHO.  APELAÇÃO  IMPROVIDA.
1. Trata-se de apelação interposta em face de sentença que indeferiu o 
pedido  do  autor,  portador  de cegueira monocular (CID  H  54.4),  de 
auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez.
2.  A perícia  judicial  concluiu  que  "o  Autor  de  33  anos  de  idade 
apresentou  diagnóstico  de cegueira monocular.  Necessita  manter 
tratamento  com  Oftalmologista.  No  seu  dia-a-dia  consegue 
desempenhar  sozinho  as  tarefas  básicas  para  sobrevivência."  Em 
resposta  aos  quesitos  do  juízo,  a  perícia  assim se  manifestou:  "I  - 
Capacidade para a função habitual: O periciado está capacitado para o 
trabalho habitual. II - Capacidade para o trabalho, apontando eventuais 
restrições  ao  exercício  de  outras  atividades:  O  periciado  está 
capacitado  para  outras  atividades  laborais  que  não  exijam  visão 
binocular. III - Capacidade para a vida independente: O periciado está 
capacitado  para  a  vida  independente.".
3. O INSS juntou documentos aos autos (fls. 91/92) provando que o 
autor,  inclusive,  já  voltou  a  trabalhar  em  seu  antigo  vínculo  de 
emprego após a cessação do benefício de auxílio-doença, em agosto 
de  2011.
4.  Não  restou  demonstrado,  portanto,  que  o  recorrente  está 
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos, nos termos do que dispõe o art. 
59,  caput,  da  Lei  nº  8.213/1991.
5. A visão monocular, nos termos da legislação brasileira vigente, não 
consubstancia incapacidade, e não dá ensejo à concessão do benefício 
assistencial.
6. Precedentes desta egrégia Primeira Turma (APELREEX 3889/PB, 
Rel.  Juiz  Francisco  Cavalcanti,  julg.  em  16/04/2009,  Decisão: 
Unânime; APELREEX 5572, Rel. Juiz Francisco Cavalcanti, julg. Em 
17/09/2009,  Decisão:  Unânime).
7.  Apelação  improvida.  (Tribunal  Regional  Federal  -  5ª  Região  - 
Desembargador  Federal  Francisco  Cavalcanti  -  Apelação  Civel  - 
AC569741/AL – 29/05/2014 - Primeira Turma) 

Desta feita, é de se concluir pela impossibilidade de concessão 
da aposentadoria por invalidez diante da inexistência da incapacidade definitiva para o 
trabalho.

Contudo, bem observou o representante do Ministério quando 
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pondera  que  o  apelante  tem  mais  de  cinquenta  anos,  analfabeto,  e  nunca  exerceu 
nenhuma outra atividade laborativa a não ser a de agricultor para a qual, certamente, 
fica  reduzida  a  sua  capacidade  laborativa  com a  perda  da  visão  de  um dos  olhos, 
sujeitando-o ao risco sobremaneira elevado de novos acidentes de trabalho.

Inclusive,  o  próprio  promovente  pleiteou  a  concessão  do 
benefício  de  auxílio-acidente,  alternativamente,  caso  não  lhe  fossem  deferidos  o 
restabelecimento  do  auxílio-doença  e  a  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez. 
Entretanto, não reiterou o pedido em sede de recurso apelatório, o que não impede a 
apreciação dos requisitos para a concessão, pois, como bem pontuou o representante do 
Ministério  Público,  há  fungibilidade  dos  benefícios  previdenciários  no  caso  de 
incapacidade2. 

Neste  sentido,  o  auxílio-acidente,  conforme  explicita  a  Lei 
8.213/91, 

Art.  86.  O auxílio-acidente  será  concedido,  como  indenização,  ao 
segurado  quando,  após  consolidação  das  lesões  decorrentes  de 
acidente de qualquer natureza,  resultarem seqüelas que impliquem 
redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que  habitualmente 
exercia. 

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do 
salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a 
véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do 
segurado.  

§ 2º O auxílio-acidente será  devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação  do  auxílio-doença,  independentemente  de  qualquer 
remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo  acidentado,  vedada  sua 
acumulação com qualquer aposentadoria 

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto 
de  aposentadoria,  observado o  disposto  no  §  5º,  não  prejudicará  a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente. 

Sendo assim, considerando a atividade de agricultura exercida 
pelo promovente, deve ser deferido a seu favor, senão a aposentadoria por invalidez, o 
benefício  de  auxílio-acidente,  porquanto  a  perda  da  visão  decorreu  de  acidente  de 
trabalho e repercute na sua atividade laborativa, reduzindo-a.

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. AGRICULTOR. 
PERDA  DA  VISÃO  DO  OLHO  DIREITO.  REDUÇÃO  DA 
CAPACIDADE  LABORAL  EVIDENCIADA.  NEXO  CAUSAL 
DEMONSTRADO.  AUXÍLIO-ACIDENTE  DEVIDO.    "O 

2 PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE. FUNGIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO VIOLAÇÃO. Não há que se falar em 
violação do princípio da congruência ou julgamento extra petita na concessão de benefício por 
incapacidade diverso do requerido na petição inicial, tendo em vista a fungibilidade dos benefícios 
previdenciários por incapacidade. (TRF – 1 – AG 50079085420124040000 – Relator: Néfi Cordeiro – 
julgamento 11/09/2013 – Sexta Turma – Publicação: 17/09/2013)
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comprometimento  da  visão  de  um olho  sempre  acarretará,  em 
maior  ou  menor  grau,  algum tipo  de  limitação  ou  redução  da 
capacidade laborativa,  seja qual  for a profissão do trabalhador 
(AC  n.  2010.031989-0,  de  Descanso,  rel.  Des.  Newton  Janke,  j. 
27.06.11)"  (AC  n.  2011.072241-6,  de  Criciúma,  rel.  Des.  Pedro 
Manoel Abreu, j. 2-10-2012).  (TJSC, Apelação Cível n. 2014.068276-
4, de Trombudo Central, rel. Des. Jorge Luiz de Borba, j. 26-01-2015).

ACIDENTE  DE  TRABALHO  OCORRIDO  EM  2008  - 
AGRICULTOR  EM  REGIME  DE  ECONOMIA  FAMILIAR  - 
QUALIDADE  DE  SEGURADO  ESPECIAL  SUFICIENTE  À 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE - PERDA DA VISÃO DO 
OLHO  DIREITO  (CEGUEIRA)  -  PERÍCIA  QUE  ATESTA 
REDUÇÃO  PARCIAL  E  PERMANENTE  DA  CAPACIDADE 
LABORATIVA  DA  OBREIRA  -  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  APOSENTADORIA  POR 
INVALIDEZ  NA ESPÉCIE  -  SEGURADA COM  CAPACIDADE 
LABORATIVA  REDUZIDA  QUE  NÃO  ESTÁ  IMPEDIDA  DE 
EXERCER AS ATIVIDADES HABITUAIS - AUXÍLIO-ACIDENTE 
DEVIDO E NÃO APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO - REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
-  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.   A atividade de agricultor confere 
ao apelado a qualidade de segurado especial, nos termos do art. 11, 
VII, da Lei n. 8.213/91. Nessa condição, fica o segurado dispensado 
do recolhimento mensal das contribuições à seguridade social, a qual 
terá como base o produto da comercialização de sua produção" (AC n. 
2011.001143-0, Des. José Volpato de Souza).   Comprovado que o 
segurado, em razão das lesões sofridas em acidente do trabalho 
(perda da visão do olho direito - cegueira), teve apenas redução 
parcial  de  sua  capacidade  laboral  para  a  função  em  que 
trabalhava, devido é o auxílio-acidente e não a aposentadoria por 
invalidez.   Nas ações acidentárias os honorários advocatícios devem 
ser fixados em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a data da 
publicação da sentença. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.066173-9, de 
São Carlos, rel. Des. Jaime Ramos, j. 20-11-2014).

Saliente-se,  ademais,  que,  consoante  determina  o  §2º  da  lei 
8.213/91,  o  auxílio-acidente  é  devido  ao  segurado  a  partir  do  dia  seguinte  ao  da 
cessação do auxílio-doença. Tendo cessado o benefício do promovente em 12/11/2010, 
a partir do dia 13/11/2010, deve ser efetivado o pagamento do auxílio-acidente. 

Ex  positis,  DOU PROVIMENTO  AO  RECURSO,  para 
condenar o INSS ao pagamento de auxílio-acidente em favor do promovente, a partir de 
13/11/2010, monetariamente corrigido pelo IPCA, acrescido de juros de mora de acordo 
com os índices de remuneração básica e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de poupança3, 

3Nas lides previdenciárias decorrentes de benefício pago em atraso: a) os juros de mora serão à razão de 
1% ao mês, a partir da citação válida (Súmula 204/STJ), até a entrada em vigor da Lei n.11.960/2009, 
quando será observado o índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; 
b) os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos previdenciários em atraso são, ex vi do art. 
18 da Lei n. 8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 
1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril 
de  1996),  IGP-DI  (maio  de  1996  a  dezembro  de  2006)  e  INPC  (a  partir  da  vigência  da  Lei  n. 
11.430/2006),  os  quais,  aplicados,  devem ser  convertidos,  à  data  do  cálculo,  em UFIR  e,  após  sua 

6



incidentes a partir da citação válida (súmula 204, STJ)4, uma vez que a demanda foi 
interposta sob a égide da alteração promovida pela lei nº 11.960/09. 

Condeno,  ainda,  o  promovido  no  pagamento  de  honorários 
advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), a teor dos §3º e 4º do art.20 do 
CPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 11 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

extinção, o IPCA-e. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos infringentes.(STJ – Edcl no 
Ag Rg no Resp 1394796/DF – Rel. Humberto Martins – Segunda Turma - 19/08/2014)

4OS JUROS DE MORA NAS AÇÕES RELATIVAS A BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS
INCIDEM A PARTIR DA CITAÇÃO VALIDA.
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0000424-58.2011.815.0941 — Comarca de Água Branca.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 
60/62,  nos  autos  da  Ação  Previdenciária  de  Restabelecimento  de  Auxílio-doença 
acidentário  c/c  conversão em aposentadoria  por  invalidez  decorrente  de acidente  de 
trabalho  em  face  do  INSS  –  Instituto  Nacional  da  Seguridade  Social, que  julgou 
improcedente o pedido, por entender que a perda da visão de um dos olhos não torna o 
beneficiário incapaz para qualquer atividade laborativa.

O  promovente  apresentou  recurso  de  apelação,  pleiteando  a 
concessão do auxílio-doença ou a  conversão em aposentadoria  por  invalidez,  sob o 
argumento de que tem cinquenta anos de idade, é analfabeto, não tendo exercido outra 
profissão senão a de agricultor,  o que dificulta sua inserção no mercado de trabalho 
para outras  atividades.  Pleiteia  a reforma do  decisum  e a consequente concessão do 
benefício (fls. 65/69).

Contrarrazões às fls. 72/76.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  97/104,  opinou  pelo 
provimento  do  recurso,  aplicando-se  o  princípio  da  fungibilidade  dos  benefícios 
previdenciários, para conceder o auxílio-acidente em favor do promovente.

É o relatório.

À revisão.

João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator 
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